PARECER N.° 1320 , DE 2003.

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO sobre o Projeto de Lei n.° 62, de 2001.
Na qualidade de relator designado em face do despacho de fls. 22v.°, REITERO, na íntegra, o parecer de fls. 19/20, de autoria do nobre Deputado Ary Fossen, que se manifestou CONTRARIAMENTE ao Projeto de Lei n° 62/2001, de autoria do nobre Deputado Márcio Araújo.

a) José Carlos Stangarlini – Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 27/5/03

a) Carlinhos Almeida – Relator

Edson Gomes – Maria Lúcia Prandi – Adilson Rossi – Geraldo Lopes – José Carlos Stangarlini – Maria Lúcia Amary – Carlinhos Almeida.

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De lavra do deputado Márcio Araújo, o projeto de lei n° 62, de 2001, objetiva tornar obrigatória a inclusão de noções básicas sobre o Código de Defesa do Consumidor no currículo escolar do ensino fundamental e médio.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 16º a 20º Sessões Ordinárias, de 23 de fevereiro a 6 de março de 2001, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhada, inicialmente, à Comissão de Constituição e Justiça, esta deixou de manifestar-se tempestivamente, tendo sido designado, então, relator especial o deputado Salvador Khuriyeh, para exarar parecer em substituição ao daquele Colegiado. Sua Excelência concluiu pela inexistência de óbices que impeçam a regular tramitação do projeto.

Na seqüência do processo legislativo, a proposta veio a esta Comissão de Educação, para exame nos aspectos previstos no § 5° do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno.

Passamos, pois, a examinar a matéria.

Pretende o projeto em epígrafe tornar obrigatória a inclusão de noções básicas sobre o Código de Defesa do Consumidor no currículo do ensino fundamental e médio.

No artigo 3°, o autor pretende também que o Governo do Estado distribua, através dos órgãos competentes, exemplares do referido Código aos estabelecimentos de ensino da rede pública.

Entendemos que a proposta, conquanto louvável, não mereça nossa acolhida. A grade curricular de nossas escolas de nível fundamental e médio foi meticulosamente planejada para atender ao disposto na Lei de Diretrizes è Bases, inclusive com relação à complementação por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela, como propicia o artigo 26 desse diploma legal. Qualquer alteração à mesma dar-se-á, destarte, em prejuízo a disciplinas de importância igualmente primordial.

Além disso, os nossos professores das mais variadas matérias encontram formas de incluir em suas aulas noções de cidadania, que incluem os direitos e deveres do consumidor.

O próprio autor reconhece na justificativa do projeto a existência de uma cartilha, "de muito fácil compreensão expondo os direitos e deveres dos consumidores". Onde, então, a necessidade de contratar professores e alocar cargas horárias para a explanação de conceitos já traduzidos para forma pedagógica tão básica?

Assim,
vemo-nos compelidos a manifestarmo-nos contrariamente ao Projeto de lei n° 62, de 2001.

a) Ary Fossen 

